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I- RETATóRIO

Troto-se de solicitoçoo encominhodo o este procurodor JurÍdico
Municipol. no quor requer onórise jurídico do formoridode do minulo do
Terceiro Termo Aditivo de prorrogoçõo de prozo de vigêncio do controtà
Administroiivo n 20170258.

Tem o "Termo Aditivo por objeto o pronogoçÕo do prozo de
vigêncio do Controto Administrotivo por iguol prozo, 

- 
oú sejo, de 23 de

Selembro de 20lB oté 13 de Junho de 2019, com monutençÕo do volor
originório do oluguel.

lnstruem o presenre processo os seguintes documentos: 1) controto
Administrotivo no 20170258;2) Justificotivo do necessidode do oditomenfo poiporte do Secretorio Municipol de lnfroestiuturo; 3) Aceile 'd;
prorrogoçõo/renovoçõo por porte do Conirotodo; 4) MEMO. N; 451/201g.

Relotodo o pleiio, possomos oo porecer.

II - ANÁTISE JURíDICA

Prefociolmenle ossevere_se que o presente monifesioçõo lem porreferêncio os erementos constontes doi outos oo processo odministrotivo emepígrofe, o onórise estó restrito oos pontos 1uídicos, esÍondo 
"r.rrrão,quoisguer ospectos Íécnicos, econômicos e/ou diicrícionorios.

Apesor de nõo existir delerminoçôo expresso em lei ocerco doprozo de vigêncio dos controtos de locoçÕó 
"r-ôr" o AdministroÇÕo fígurocomo locoiório' esses conhotos nõo poderõá u[Lr. por tempo indefinido.Nesse sentido' cito-se resoosÍo dodo pàrã- rcu J consurro f ormurodo peroAdvococio-Gerol do Uniôo, no seguinte senÍido:

. 
f.].I. Oelo disposto no ort. ó2, §3o, inciso

l, do Lei n" 8.ó6ó/93, nÕo se oplicom os
reslrições do ort. S/ do mesmo Lei;

CONSU[TA:
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9. I .2. nõo se oplico o possibítidode deojustes verbois e prorrogoções
outomóticos por prozo indeterminádo,
condiçõo previslo no ortigo 42 do Lei no
8.245/91 , tendo em visto que o porógrofo
único do or1. óO do Lei no 8.ó;6193
oplicodo o esses controtos conforme
dispõe o §3" do ort. ó2 do mesmo Lei.
considero nulo e de nenhum efeito o
controto verbol com o AdminÍs1roçÕo e o
interesse público, princÍpio bosilor poro o
desempenho do AdministroçÕo público,
que viso otender oos interesses e
necessidodes do coletividode, impede o
prorrogoçõo desses controtos por prozo
indeterminodo;

9.1.3. o vigêncío e pronogoçÕo deve ser
onolisodo coso o coso, semore de
ocordo com o legisloçõo que se lhe
impõe e conforme os princípios que
regem o AdministroçÕo público, em
especiol quonto ô verificoÇôo do
vontojosidode do proposto em confronto
com outros opçÕes, nos iermos do ort. 3"do Lei no 8.óó6/93 {Acórdõo n, 1.127,
Plenório, DOU 29.05.201 9)".

Conforme dispõe o §2", do art. 57, do Lei no 8.6éó193, todo
pronogoçÕo de prozo deve ser justificodo por escriio e previomente
outorizodo pelo outoridode competente poro cerebror o conÍroto. Verrfico-se

Destorte, nÕo é possível que os controtos de locoçÕo de bem móvel
9m 

qug o AdministroçÕo fígure como rocotório Íenho vigêncío indeterminodo.
Com efeito, entende o TCU que o, interesse público, piincÍpío bosilor poro odesempenho do AdministroçÕo púbtico enquonÍo funçõo' .rtoür,-qJ. Jrãotender oos interesses e necessidodes do coletividode, impede o prorr-àóção
desses conÍrotos por prozo indeterminodo, impondo que sejom reiios peiquisoi
de preços periódicos poro ouferir o vonlojosidode do controloçôo.

Assim, sendo, considerondo o proximidode do término de vigênciodo controto, o necessidode do continuidode do conkotoçõo de orug-rur oã
:".§ylgl e móquinos, sugere-se o prosseguimento do feito ôom bose Ão Lei n"8.66ó/93.
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nos ouÍos que o dispositivo foi cumprido pelo outoridode competente, em
síntese.

Portonto, reslou devidomente demonstrodo o necessidode do
renovoçÕo do controto de locoçôo, hojo visto o necessidode de veículos e
móquinos poro o ono vindouro.

il - coNcLUSÃO

Verifico-se do procedimenlo encominhodo poro onólise, que o
prorogoçõo do prozo de vigêncio do controto otende oos requisitos legois,
sendo suficiente poro olender o interesse público, tendo em visto o
necessidode de continuidode no desenvolvimento dos otívidodes reolizodos
pelo SEMINFRA.

Desto formo, relotivomente à minuto do Termo Aditivo lrozido à
coloçõo poro onólise, considero-se que o mesmo reúne os elemenlos
essenciois exigidos pelo legisloçÕo oplicóvel à espécie, e em conformidode
com o previsôo controtuol, inexistindo óbice no celebroçÕo do odilomenlo.

Ademois, hó o monutençõo no volor originório do locoçõo de,
gorontindo economio qos cofres públicos oo se evitor o trômite de todo um
processo licitotório.

Foce o exposto, o presente onólise fico restrito oos ospectos jurídico_
formois, no quol, opino pelo prosseguimento do feito, devendo o
Administroçõo obseryor, no que couber, o recomendoçõo ocimo Íozido.

Ressolve-se o necessidode de publicidode resumido do oditomento
no imprenso oficiol oté o quinto dio útil do mês seguintê oo do suo ossinoturo
(ort. ó1, p. único) poro que o oto tenho eficócio.

É o porecer, sub censuro.

oiÍubo - PA, 2l de Setembro de 20t8

Alemis okh e Souso
Procuro Jurídic Mun icipol

n" 0940t5- lOAB/PA n" I 64-M
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